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Abstract 

This article analyzes the importance and relevance of accounting opinions in the 

enforcement of unliquidated sentences in Brazilian civil proceedings. The study delves 

into the legal, accounting, and judicial frameworks, offering insights into doctrine, 

jurisprudence, and practical examples in indemnity and company dissolution actions. It 

demonstrates the crucial role of accounting experts in ensuring fair judgment 

enforcement, particularly when monetary values are uncertain or contested. 

Additionally, the article discusses procedural nuances and relevant case law, 

highlighting the collaboration between accounting and law. 

Resumo 

Este artigo analisa a importância e a relevância do parecer contábil no cumprimento de 

sentença ilíquida em processos civis no Brasil. O estudo explora os fundamentos 

jurídicos, contábeis e judiciais, apresentando doutrina, jurisprudência e exemplos 

práticos em ações de indenização e dissolução societária. Demonstra-se o papel crucial 

dos peritos contábeis na garantia de uma execução justa, especialmente quando os 

valores monetários envolvidos são incertos ou contestados. Além disso, o artigo aborda 



as nuances processuais e jurisprudência relevante, destacando a cooperação entre 

contabilidade e direito. 
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Introdução 
No contexto do direito processual civil brasileiro, o cumprimento de sentença ilíquida 

representa uma fase delicada, especialmente quando envolve quantias indeterminadas 

ou controvérsias sobre o valor a ser executado. A intervenção de peritos contábeis é, 

frequentemente, fundamental para garantir a correta apuração de valores, 

assegurando que a execução seja justa e precisa, principalmente em demandas que 

envolvem indenizações ou dissolução de sociedades. 

Este artigo se propõe a explorar a importância do parecer contábil no cumprimento de 

sentenças ilíquidas, analisando o seu papel dentro do processo judicial e os aspectos 

contábeis envolvidos. Através de exemplos práticos, como ações de indenização por 

danos materiais ou morais e dissolução de sociedades, o texto também aborda as 

principais correntes doutrinárias e jurisprudenciais sobre o tema. 

O Conceito de Sentença Ilíquida 

Sentenças ilíquidas são aquelas em que a condenação do réu está relacionada a uma 

obrigação de fazer, não fazer ou pagar, mas sem a fixação de um valor monetário exato. 

De acordo com o artigo 509, § 2º do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), a 

liquidação da sentença se faz necessária sempre que a condenação depender de 

apuração de valores, sendo essencial a participação de especialistas em contabilidade, 

no caso de matérias que envolvem cálculo ou apuração técnica. 

Sentenças ilíquidas em Ações de Indenização e Dissolução de 

Sociedade 

Um exemplo clássico de sentença ilíquida é encontrado nas ações de indenização por 

danos materiais ou morais. Nessas demandas, o reconhecimento do direito à 

indenização não significa que o valor a ser pago seja previamente conhecido. A 

quantificação depende de prova pericial, muitas vezes contábil, que permita identificar 

o montante devido com base em dados objetivos e provas materiais. 



Outro exemplo significativo envolve a dissolução de sociedades. Quando uma 

sociedade é dissolvida judicialmente, há, muitas vezes, a necessidade de apuração de 

haveres, uma operação complexa que demanda a atuação de peritos contábeis para 

avaliar o patrimônio líquido da empresa e definir as participações de cada sócio. A 

partir da sentença que decreta a dissolução, deve-se realizar o balanço de liquidação, 

atividade na qual o parecer contábil exerce papel central para que se chegue à justa 

partilha dos bens. 

O Papel do Parecer Contábil no Cumprimento de Sentença Ilíquida 

O parecer contábil é o documento técnico elaborado por peritos contábeis, com o 

objetivo de subsidiar o juízo no processo de liquidação de sentença. Quando se trata 

de sentenças ilíquidas, o papel do contador é crucial, pois cabe a ele apurar os valores 

corretos de acordo com as provas e os documentos contábeis apresentados pelas 

partes. 

Além disso, o artigo 475-B do Código de Processo Civil, ainda vigente em parte das 

decisões interpretativas, reforça a necessidade de prova técnica para a liquidação por 

arbitramento, sendo o parecer contábil um dos principais instrumentos utilizados para 

garantir precisão nas apurações. 

Exemplos de Ações 

Em uma ação de indenização por danos materiais, como a destruição de um bem de 

alto valor (um veículo ou imóvel, por exemplo), a sentença pode reconhecer o direito à 

reparação, mas a quantificação do valor indenizatório depende de uma perícia contábil 

que avalie os prejuízos de forma objetiva. Sem a expertise contábil, o juiz estaria em 

posição difícil para determinar o quantum debeatur de maneira justa. 

Já em processos de dissolução de sociedades, a liquidação de haveres, prevista no 

artigo 1.031 do Código Civil, deve ser feita com base em um balanço específico de 

liquidação, o qual considera as participações, créditos e débitos dos sócios. Nestes 

casos, o parecer contábil é uma peça indispensável para o cálculo dos haveres de cada 

sócio, garantindo a justa divisão dos bens. 

Doutrina Contábil e Jurídica 

A doutrina jurídica e contábil convergem ao reconhecer a importância da perícia 

contábil no processo de liquidação de sentenças. Autores como Fredie Didier Jr. (2015) 

destacam que a liquidação de sentença é uma fase processual autônoma e essencial, 

onde se delimita o valor da obrigação que será executada. Por outro lado, a doutrina 

contábil, representada por autores como Eliseu Martins (2010), ressalta a importância 

do parecer contábil na produção de prova técnica para a apuração correta dos valores. 

Ambos os campos reconhecem a necessidade de uma interface contínua entre direito e 

contabilidade para que se atinja uma solução justa e tecnicamente precisa. 



Jurisprudência Relevante 

A jurisprudência brasileira tem reconhecido a importância do parecer contábil no 

cumprimento de sentença ilíquida. Em ações envolvendo dissoluções societárias e 

apuração de haveres, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem decidido que a perícia 

contábil é indispensável para garantir a correta apuração dos valores devidos aos 

sócios. Abaixo, citamos algumas ementas relevantes: 

Ementa 1: Apuração de Haveres em Dissolução de Sociedade – STJ, REsp 1.355.812/SP 

"... a correta apuração de haveres societários deve ser precedida de prova pericial 

contábil, a fim de que se garantam os princípios da equidade e do respeito às 

participações societárias apuradas no balanço de liquidação." 

Ementa 2: Indenização por Danos Materiais – STJ, REsp 1.293.622/RS 

"É indispensável a liquidação por arbitramento nos casos em que o montante 

indenizatório não pode ser determinado com precisão, sendo imprescindível a atuação 

de perito contábil para a quantificação dos danos materiais sofridos pela parte autora." 

Considerações Finais 

A atuação do contador na fase de cumprimento de sentença ilíquida é de extrema 

importância para o bom andamento do processo, sobretudo em ações de indenização 

e dissolução de sociedades. A colaboração entre contabilidade e direito garante que a 

apuração dos valores seja feita de maneira justa e precisa, evitando litígios futuros e 

proporcionando maior segurança jurídica às partes envolvidas. 
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